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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2019 

(PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP) 

 

Monte Alegre/RN, em 16 de Julho de 2019. 

 

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Monte Alegre/RN, acompanhado pela Equipe de Apoio, designados pela 

Portaria nº 016/2019, de 04 de janeiro de 2019, do Senhor Prefeito, torna público que está realizando processo licitatório, 

através da modalidade “Pregão Presencial”, tipo “Menor Preço Por Item”, para Sistema de Registro de Preços, objetivando 

eventual Contratação de serviços de mão de obra terceirizada na área de Saúde junto ao Município de Monte Alegre/RN, de 

acordo com as especificações a seguir, como também em conformidade com Lei Federal nº 10.520/2002, de 17 de julho de 

2002; subsidiada pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; pela Lei Complementar nº 123/2006, 

de 14 de dezembro de 2006; pelo Decreto Municipal nº 019/2015, de 02 de novembro de 2015; Decreto Federal nº 7.892/2013, 

de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014; e Decreto Federal nº 8.538/2015, de 06 de 

outubro de 2015, conforme o caso, bem como, nas disposições contidas neste edital. 

 

As condições do presente Edital estão consubstanciadas nas seguintes cláusulas: 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Contratação de serviços complementares de saúde (plantões/especialidades e serviços especiais) junto ao Município de 

Monte Alegre/RN, conforme especificações contidas no Anexo I do presente instrumento, sendo: 

 Prestação de serviços por médicos nas áreas de: Enfermeiro, técnico em enfermagem, Dentista, Auxiliar de saúde 

bucal, Farmacêutico, Nutricionista, Terapeuta ocupacional, Fonoaudiólogo e Biomédico, em regime de plantão (12 ou 

24 horas), ou carga horária pré-estabelecida (20 ou 40 horas semanais), conforme quantitativos estabelecidos na 

tabela do Anexo I. 

 O número poderá ser menor do que os quantitativos especificados, os quais serão o limite máximo, onde seus 

quantitativos mensais poderão variar conforme a demanda da Secretaria Municipal da Saúde. 

 Deverá ser garantido, durante o período do contrato, amplo acesso da contratante, objetivando supervisionar os 

serviços a serem prestados, sendo toda a responsabilidade dos funcionários à cargo da empresa contratada. 

 As horas para prestação de serviços nas Unidades de Saúde e no Pronto Atendimento Médico seguirão os horários 

destes serviços, conforme tabela contida no Anexo I. 

 O serviço no plantão é prestado todos os dias da semana, incluindo, sábados, domingos e feriados, de forma 

ininterrupta, através do sistema de demanda livre, devendo o prestador se adequar a estas e demais normas do 

Pronto Atendimento Médico. 

 As Unidades Básicas de Saúde funcionam de segunda a sexta-feira pelo turno da manhã e tarde, em dias úteis da 

semana. 

 As horas a serem prestadas serão pré-definidas pela Secretaria, não podendo haver interrupção no serviço.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.538-2015?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.538-2015?OpenDocument
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 A empresa deverá se responsabilizar pela fiscalização do cumprimento da quantidade de horas trabalhadas, mediante 

formulário próprio. 

 Além da fiscalização da prestação do serviço pela contratada, a Secretaria Municipal da Saúde reserva-se o direito de 

igualmente fiscalizar a prestação dos serviços. 

 Os equipamentos de segurança e proteção individual (EPIs, caso sejam necessários) e crachás de identificação de 

seus funcionários serão de uso obrigatório e responsabilidade da contratada. 

 A execução dos trabalhos atenderá às normas, projetos, especificações e regulamentos explicitados neste Edital e às 

normas técnicas vigentes. A Contratada deverá ter controle total sobre os funcionários que exerçam atividades em 

condições especiais. 

 

2. DOS ANEXOS: 

2.1. Faz parte deste Edital, em anexo: 

a) Anexo I, contendo o Termo de Referência com as especificações e quantidades dos serviços a serem adquiridos, bem como 

com os preços máximos de referência; 

b) Anexo II, com a minuta da “Ata de Registro de Preços”; 

c) Anexo III, contendo o modelo da declaração dando ciência de que o Licitante cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação no presente certame. Essa declaração deve ser editada em papel timbrado da empresa licitante e devidamente 

assinada pelo seu representante legal; 

d) Anexo IV, contendo o modelo da declaração de que o Licitante se enquadra na categoria de ME/EPP. Essa declaração deve 

ser editada em papel timbrado da empresa licitante e devidamente assinada pelo seu representante legal; 

e) Anexo V, contendo o modelo da declaração de que não emprega mão de obra infantil. Essa declaração deve ser editada em 

papel timbrado da empresa licitante e devidamente assinada pelo seu representante legal;  

f) Anexo VI, com a minuta do “Contrato” 

g) Anexo VII, contendo o modelo da declaração de adimplência emitida pela secretaria municipal de Administração. 

h) Anexo VIII, contendo o modelo de declaração de que os serviços solicitados serão realizados no município de Monte 

Alegre/RN, na sede do órgão solicitante. Essa declaração deve ser editada em papel timbrado da empresa licitante e 

devidamente assinada pelo seu representante legal; e 

 

3. DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. A despesa correrá por conta do elemento orçamentário “3.3.90.39 – Outros Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica”, 

existente no orçamento vigente. 
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4. DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS: 

4.1. A despesa poderá ser paga com recursos da Fonte ordinária (Recursos Próprios do Município), Fonte Royalties, Fonte 
Vinculada (Blocos da Saúde) ou da fonte de convênios (Transferência Voluntária), conforme vinculação da despesa por cada 
setor. 
 

5. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

5.1. Os proponentes, através de seus representantes legais, apresentarão ao Pregoeiro, na sede da Prefeitura Municipal, no 

dia 26 de julho de 2019 às 9:00 horas, os envelopes de “Propostas” e “Habilitação”, acompanhado do anexo III, indicado no 

item 2.1, alínea “c” do presente Edital. 

 

6. DO LOCAL DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 

6.1. Setor de Licitações, Centro Administrativo Municipal, sito a Avenida Juvenal Lamartine, 33 - Centro - Monte Alegre/RN. 

 

7. DA PARTICIPAÇÃO: 
7.1. Poderão participar da presente licitação, empresas regularmente constituídas que satisfaçam as condições do presente 

Edital. 

7.2. Esta licitação está aberta a todas as empresas que se enquadrem no ramo de atividades pertinentes a prestação dos 
serviços do objeto da presente licitação e atendam as condições exigidasneste edital. 

7.3. Poderão participar deste certame licitatório firmas brasileiras ou estrangeiras autorizadas a funcionar no País. 

7.4. As empresas deverão participar isoladamente, não se permitindo consórcios. 

7.5. Não poderá participar empresa que tenha sido declarada inidônea ou que esteja cumprindo suspensão do direito de licitar 

ou contratar com a Administração Pública. 

7.6. A participação na Licitação implica na aceitação inconteste de todos os termos deste Edital e dos demais documentos que 
o complementam. 

 
 
8. DO CREDENCIAMENTO: 
 
8.1. Fica a critério do Licitante se fazer representar ou não na sessão. 
 
8.2. As empresas licitantes que se fizerem representar deverão fazê-lo através de seus titulares ou por terceiros, esses 

habilitados por meio de “Carta de Credenciamento” ou por “Procuração Particular ou Pública”. 

8.3. O titular, se investido de poderes, se fará representar apresentando cópias autenticadas do Ato Constitutivo/Contrato 
Social e da cédula de identidade, ou de outro documento reconhecido legalmente que o identifique, juntamente com a 
Declaração de que trata o anexo III, indicado no item 2.1, alínea “c” do presente Edital. 
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8.4. Em caso de terceiros, as “Cartas de Credenciamento” ou “Procurações” deverão conter firma reconhecida, bem como 

autorização expressa para representar a empresa, também formular lances durante o pregão, negociar preços, interpor 

recursos e desistir de sua interposição e praticar os demais atos inerentes ao certame. 

8.5. Cada empresa licitante será representada por um único e exclusivo credenciado, não se admitindo substituições em 

qualquer das fases licitatórias, salvo em condição excepcionalmente comprovada. 

8.6. É vedado o credenciamento de uma mesma pessoa como representante de duas ou mais empresas licitantes. 

8.7. O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a INABILITAÇÃO, nem a 
DESCLASSIFICAÇÃO do Licitante. 

 
8.8. O Licitante que não se fizer representar fica automaticamente impedido de participar da fase de competição com lances 

verbais e de se manifestar motivadamente sobre os atos da Administração, decaindo, em consequência, do direito de interpor 

recurso. 

8.9. O credenciamento citado no item 8.4 acima, será com a apresentação conjunta do documento de identidade do 

representante, a Carta de Credenciamento ou Procuração com firma reconhecida, cópias autenticadas do Ato 

Constitutivo/Contrato Social, juntamente com a Declaração de que trata o Anexo III, indicado no item 2.1, alínea “c” do 

presente Edital. 

8.10. Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e do 

Decreto nº 6.204, de 05 de outubro de 2007, as microempresas e empresas de pequeno porte, terão tratamento diferenciado e 

favorecido, especialmente no que se refere à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos. 

8.11. A ME ou a EPP que pretender se beneficiar do direito de preferência, instituído pela Lei Complementar nº 123/06, deverá 
apresentar declaração formal de que se enquadra em uma dessas categorias, conforme modelo anexo. 
 
8.12. Os documentos de que tratam os itens 8.3, 8.4, 8.9 e 8.11, deverão ser apresentados à parte, fora dos envelopes de 
“Propostas” e “Habilitação”. 

 
 
9. DA HABILITAÇÃO: 

9.1. Para fins de contratação do licitante que menor lance apresentar, oriundo desse certame, serão exigidos os documentos 

abaixo relacionados: 

Habilitação Jurídica: 

a) Cédula de Identidade do(s) titular(es) e/ou de todos os sócio(s); 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado sede da 

empresa, no caso de sociedades comerciais; ou 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado sede da 

empresa, acompanhado de documentos que tratem sobre a eleição de seus diretores, no caso de sociedades por ações; ou 

d) Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País; ou 

e) Registro Comercial, no caso de empresa individual; e 

f) Aditivo(s) ao Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, se houver. 
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Regularidade Fiscal: 

a) CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

b) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, através da Certidão Negativa Conjunta de Tributos Federais e da Dívida 

Ativa da União; 

c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

d) Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado, quando esta condicionar a validade da certidão especificada na letra “c”, 

acima; 

e) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela 

Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

f) Certificado de Regularidade de Situação – CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal junto ao FGTS; e 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

Qualificação Técnica: 

Prova de Inscrição nos seguintes órgãos:  
 
a) COREN- Conselho Regional de Enfermagem do domicilio sede da licitante, acompanhado da comprovação de 
Registro no Conselho Regional Competente do responsável técnico.  
 
 

b) Apresentação de Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado sede da empresa, emitida nos últimos 30 

(trinta) dias à data de realização da sessão deste certame, comprovando a aptidão do licitante na realização do objeto do 

presente Edital;  

 

c) Apresentação de 01 (um) atestado, no mínimo, de órgão público ou privado, comprovando o bom desempenho anterior no 

fornecimento de serviços correlatos ao objeto do presente Edital, com cópia do contrato e Nota fiscal do serviço prestado. 

  

d) Licença e alvará para o funcionamento, expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do Município da sede do licitante, 

se for o caso; e, 

 

f) Comprovação de vinculo dos profissionais em quantidade e qualificações técnicas conforme solicitado no Termo de 

Referência. 

 

Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, e às empresas constituídas no exercício o 

Balanço de Abertura; já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do estado 

sede da empresa e assinado por profissional habilitado, devendo-se juntar, os termos de abertura e de encerramento do Livro 

Diário; a fim de comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data estabelecida para 

apresentação dos documentos nesta licitação; 

a.1) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicações na Imprensa Oficial; e 
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a.2) O balanço deverá ser assinado pelo representante legal da empresa e por Contador, devidamente habilitado. 
b) Demonstração da comprovação da boa situação financeira da empresa, quando se dará através do resultado pelos 
seguintes índices: 
b.1) Índice de Liquidez Corrente: calculado pela fórmula abaixo, julgando-se habilitada a empresa que obtiver a pontuação 
final mínima igual ou maior que 1,5 (um vírgula cinco). 
Liquidez Corrente = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
b.2) Índice de Liquidez Geral: calculado pela fórmula abaixo, julgando-se habilitada a empresa que obtiver a pontuação final 
mínima igual ou maior que 1,5 (um vírgula cinco). 
Liquidez Geral = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
b.3) Índice de Endividamento Total: calculado pela fórmula abaixo, julgando-se habilitada a empresa que obtiver a pontuação 
final máxima igual ou menor que 0,8 (oito décimos). 
Endividamento Total = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo / Ativo Total 
b.4) Os índices ora requisitados deverão ser apresentados em separado, nas fórmulas acima indicas, compondo o resultado 
das operações, devidamente assinada pelo representante legal e profissional habilitado (contabilista), acostado da Certidão 
de Regularidade do Contabilista; 
c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo(s) distribuidor(es) judicial(ais) da sede da pessoa jurídica, 

relativa aos últimos 05 (cinco) anos, emitida nos últimos 30 (trinta) dias à data de realização da sessão deste certame, 

quando não for expressa a validade da referida certidão. 

 

Outros: 

a) Declaração de que não emprega mão de obra infantil, conforme modelo anexo; e 

b) CRC/Certidão de Registro Cadastral realizado junto à Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de Monte Alegre em 
plena validade; 
c) Declaração de adimplência emitida pela secretaria municipal de Administração em plena validade, conforme modelo anexo. 
 

 

9.2. Todos os documentos listados acima deverão ser apresentados em envelope lacrado, contendo na parte externa, as 

seguintes informações: 

Envelope nº 02 – “Habilitação” 

Prefeitura Municipal de Monte Alegre 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2019-SRP 

Data da Sessão: 26/07/2019 

Licitante: _____________________ 

 

9.3. Toda a documentação especificada nos itens 8.3, 8.4, 8.9, 8.11 e 9.1, acima, deverá ser apresentada através da via 

original ou xerografada e autenticada em cartório. O Licitante também poderá apresentar a documentação xerografada, 

acompanhada da via original para autenticação pelo Pregoeiro ou qualquer membro da Equipe de Apoio, ou ainda através da 

publicação na Imprensa Oficial. 

9.4. A falta de qualquer documento listado nos itens 8.3, 8.4, 8.9, 8.11 e 9.1; a sua irregularidade; a ausência das cópias 

xerografadas e autenticadas; a apresentação de documentos especificados no item 9.1 fora do envelope lacrado e específico 

(Envelope nº 02), e ainda a falta da apresentação da publicação na Imprensa Oficial, impedirá a participação e/ou a 

contratação da licitante vencedora no presente certame. 

9.5. A validade dos documentos será a expressa em cada qual, ou estabelecida em lei, admitindo-se como válidos, no caso de 

omissão, aqueles emitidos a menos de 60 (sessenta) dias. 
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10. DAS PROPOSTAS: 

10.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma única via impressa em papel timbrado do licitante, com indicação 

da razão social da licitante, do CNPJ/MF, endereço completo, redigida com clareza em língua portuguesa, sem alternativas, 

sem emendas, sem rasuras ou entrelinhas, devidamente datadas, assinada e preferencialmente rubricadas em todas as 

folhas pelo representante legal da licitante devendo estar ciente e levar em consideração, as especificações e condições 

estabelecidas neste Edital, notadamente nos Anexos e o atendimento dos seguintes requisitos: 

a) os preços propostos de forma completa, computando e discriminando todos os custos necessários para o atendimento do 

objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamentos de pessoal, equipamentos, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o 

objeto licitado, constantes da proposta; 

b) prazo de validade das condições propostas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias correntes, a contar da data de 

abertura da proposta. Não havendo indicação expressa será considerado como tal; 

c) preço cotado será em moeda corrente nacional e composto apenas de duas casas decimais após a vírgula, onde o preço 

unitário/total do item poderá ser expresso apenas em algarismos e o total da proposta de preços deverá ser em algarismos e 

por extenso; 

e) A proponente deverá apresentar em sua proposta indicação das quantidades, especificações, valores unitários e totais. 

Caso queira, poderá seguir o modelo constante no anexo deste edital. Em caso de não utilização do modelo constante no 

anexo deste, será imediatamente desclassificada a proposta que não contiver os elementos necessários e aqui especificados.  

10.2 - não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a zero, inexequíveis ou excessivos, sendo entendidos 

como excessivos aqueles superiores ao praticados pelo mercado; 

10.3 - Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pelo pregoeiro; 

10.4 – O Preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 

10.5 Ocorrendo divergência entre os valores propostos, o pregoeiro poderá corrigir erros de soma e/ou multiplicação. 

10.6 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do Edital e seus Anexos, sejam omissas ou 

apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

10.7 - A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço, exceto 

as provenientes da negociação realizada pelo pregoeiro, ou qualquer outra condição não prevista no Edital. 

10.8 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as 

condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação 

mencionada no preâmbulo deste Edital. 

10.9 – Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso, prevalecerão os por extenso.  
e) As propostas deverão ser apresentadas ao Pregoeiro, em envelope lacrado, contendo na parte externa do envelope, as 

informações abaixo: 

Envelope nº 01 – “Propostas” 

Prefeitura Municipal de Monte Alegre 

PREGÃO PRESENCIAL Nº  029/2019-SRP 

Data da Sessão: 26/07/2019 

Licitante: _____________________ 

 

 

11. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE: 

11.1. Caberá ao Pregoeiro decidir quanto a aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao mérito do objeto 

ofertado e do valor. 
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11.2. Os preços deverão ser cotados em reais, considerando-se duas casas decimais. 

11.3. Existindo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os 

valores em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4. Caberá ao Pregoeiro quanto à aceitação do lance final de menor valor ofertado Global dos serviços licitados. 

 

12. DOS LANCES: 

12.1. O autor da proposta de valor mais baixo, global, e os das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) superiores à 

vencedora, poderão, após autorização do Pregoeiro, fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor. 

12.2. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições do item anterior, isto é, com valores até 10% (dez por cento) 

acima da vencedora, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecerem novos lances verbais 

e sucessivos, após autorização do Pregoeiro, quaisquer que sejam os preços ofertados.  

 

13. DO JULGAMENTO: 

13.1. Será(ão) aberto(s) preliminarmente o(s) envelope(s) contendo a(s) Proposta(s) de Preço(s), que deverá(ão) estar em 
conformidade com as exigências do presente Edital, ocasião em que se classificará a proposta de menor preço global e 
aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10%, relativamente à de menor preço. 
 
13.2. Não havendo pelos menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores 
propostas, até o máximo de três, oferecer lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
 
13.3. No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados 
individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, 
até a proclamação do vencedor. 
 
13.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de 
oferta dos lances. 
 
13.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra ao Licitante, na ordem decrescente 
dos preços. 
 
13.6. Dos lances ofertados não caberá retratação. 
 
13.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do Licitante da etapa 
de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo Licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
 
13.8. Encerrada a fase de lance(s) oral(is), verificar-se-á a natureza do Licitante com o menor preço ofertado, para efeito de 
aplicação do direito de preferência às ME’s e EPP’s. 
 
13.9. Se, a proposta com menor preço cotado pertencer a ME/EPP, será, sem meras formalidades, adjudicado a seu favor, o 

objeto licitado. 
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13.10. Caso a proposta mais bem classificada ou a com menor preço cotado, dependendo da forma de julgamento, não seja 

de ME/EPP, e havendo proposta(s) apresentada(s) por ME/EPP com valor igual ou superior até 5% do menor preço cotado, 

caracterizada(s) pelo empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 

13.10.1. Preliminarmente, selecionar-se-á a(s) proposta(s) aceita(s) das ME's ou EPP's, dispondo-a(s) pela ordem 

crescente de classificação, para efeito do exercício do direito de preferência, previsto no Inciso I do art. 45 da LC 

123/2006. 

13.10.2. Para efeito do desempate de valor(es) cotado(s) com equivalência, se houver, utilizar-se-á o critério de sorteio, 

para identificação do melhor preço cotado e a colocação da ME/EPP na escala de classificação para exercer o direito de 

preferência, nos termos dispostos no § 2º, IV do art. 45 da Lei 8.666/93 e no Inciso III do art. 45 da LC 123/2006, 

respectivamente. 

13.10.3. Convocada a ME/EPP mais bem classificada para exercer o direito de preferência e esta deliberar pela 

apresentação de nova proposta com preço inferior ao menor, até então, cotado/negociado, ser-lhes-á adjudicado o objeto 

licitado, ficando em consequência, encerrada a fase de competição. 

13.10.4. Convocada a ME/EPP mais bem classificada para exercer o direito de preferência, e esta deliberar pela não 

apresentação de nova proposta com preço inferior ao menor, até então, cotado/negociado, convocar-se-á a 2ª ME/EPP 

melhor classificada, e assim sucessivamente, até a que satisfaça os requisitos requeridos, observando-se o limite das 

classificadas. 

13.10.5. Se nenhuma ME/EPP convocada, exercer o direito de preferência e a que exercer, não atender as exigências 

editalícias, a empresa que apresentou a melhor proposta, independente de se enquadrar ou não como ME/EPP, será 

julgada a vencedora da licitação. 

13.11. Não havendo oferta de lance(s), será verificada a conformidade da proposta inicial de menor preço e o valor estimado, 

se compatível, ser-lhes-á adjudicado o objeto licitado. 

13.12. Verificada a documentação pertinente, se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o Licitante não 

atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, na ordem de classificação, 

verificando sua aceitabilidade, procedendo ao julgamento da habilitação, e assim sucessivamente até a apuração de uma 

proposta que atenda a todas as exigências do Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor e, caso não haja 

manifestação motivada de intenção de recurso, a ele será adjudicado o objeto da licitação definido neste Edital e seus anexos. 

13.13. Sendo considerada aceitável a proposta do Licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro procederá à abertura 
de seu envelope nº 02 – “Habilitação”, para verificação do atendimento das condições de habilitação. 
 
13.14. Em caso de o Licitante desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro o inabilitará e examinará as ofertas 
subsequentes e a qualificação dos Licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que 
atenda ao edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor. 
 
13.15. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com o Licitante vencedor, 
com vistas a obter preço melhor. 
 
13.16.Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a 
oportunidade aos Licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta de manifestação, 
imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do Licitante, registrando na ata da Sessão a 
síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais Licitantes ficaram intimados para, 
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querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 dias, após o término do prazo do recorrente, 
proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo. 

 
13.17. A ausência do Licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de 
recorrer 
 
13.18. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos 
Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da 
documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item 
acima. 
 
13.19. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os Licitantes presentes. 
 
13.20. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos. 
 
13.21. A bem dos serviços, o Pregoeiro, se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a licitação, em qualquer 
uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, 
internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos 
serviços. 
 
13.22. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
 
14. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS: 

14.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital. 

14.2 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste edital, ou impugnações 

ao mesmo, deverão ser encaminhados por escrito ao Pregoeiro, na sede da Prefeitura Municipal, no horário de 8:00 às 14:00 

horas, não sendo aceito, em nenhuma hipótese, o encaminhamento de outra forma. 

14.3. Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá, na sessão do pregão, manifestar imediata e motivadamente a intenção 

de contrapor a decisão proferida, devendo formalizar o recurso no prazo de até 03 (três) dias, indicando as suas razões, 

ficando os demais Licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a 

ser contados no término do prazo do recorrente, sendo assegurada vista imediata dos autos. 

14.4. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante, na sessão, importará a decadência do direito do recurso e a 

adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro, ao vencedor. 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

15.1. A Administração Municipal disporá do prazo de 60 (sessenta) dias para convocar o Licitante vencedor para assinar a “Ata 

de Registro de Preços”, contados a partir da data da apresentação da proposta de preços. 
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15.2. Após convocado dentro do prazo de validade de sua Proposta, o vencedor do certame terá até 72 (setenta e duas) horas 

para comparecer a sede da Prefeitura Municipal, onde assinará a “Ata de Registro de Preços”. 

15.3. Não havendo o comparecimento do Licitante para assinatura da “Ata de Registro de Preços” no prazo acima estabelecido 

(item 15.2), lhes será imputada uma multa de 1% (um por cento) do valor global adjudicado, ao dia, limitado a 10 (dez) dias. A 

partir desse prazo, permanecendo a falha e sem justificativa cabível, haverá a suspensão da assinatura da respectiva ata e o 

Licitante será suspenso por 02 (dois) anos, na participação de outros certames licitatórios no âmbito municipal. 

15.4. A “Ata de Registro de Preços” reger-se-á, no que concerne à sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições 

da Lei 8.666/93, observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do presente Edital e pelos preceitos do direito 

público. 

15.5. As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas na Minuta da “Ata de Registro de 

Preços” constante no Anexo II deste Edital.  

15.6. Farão parte integrante da “Ata de Registro de Preços” as condições previstas neste Edital e na proposta de preços 

apresentada pelo adjudicatário. 

15.7. A “Ata de Registro de Preços” terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

15.8. Os preços registrados não serão reajustados durante a validade da “Ata de Registro de Preços”. 

 

16. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

16.1. O vencedor do certame terá até 08 (oito) dias corridos após o recebimento da ordem de serviço para a execução dos 

serviços solicitados. 

16.2. Os serviços serão entregues de forma parcelada, cujas quantidades serão solicitadas conforme as ordens de serviços a 

serem emitidas de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde. 

16.3. Os serviços solicitados deverão ser realizados na sede da empresa licitante ou da contratante, conforme acordado entre 

as partes. 

16.4 A empresa vencedoras deverá cumprir fielmente os termos do presente Edital, Termo de Referência e Minuta do Contrato 
em anexo, de modo que, no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, os serviços sejam executados e os relatórios entregues 
inteiramente concluídos e de forma satisfatória; 
 
16.5 observar na execução dos serviços mencionados a legislação do Sistema Único de Saúde, os regulamentos e a ética 
profissional; 
 
16.6 manter rigorosamente em dias as suas obrigações para com o Conselho Regional de Enfermagem – COREN; 
 
16.7 manter o ambiente de trabalho em constante higiene e desinfecção; 
 
16.10 promover e/ou acompanhar a manutenção dos registros dos pacientes atendidos; 
 
16.11 apresentar no prazo estabelecido neste instrumento as notas fiscais de prestação de serviços acompanhadas das 
respectivas solicitações devidamente aprovadas pelo titular da Secretaria Municipal de Saúde; 
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16.12. Os serviços ainda não fornecidos não gerarão obrigação de pagamento ao ADJUDICATÁRIO, inclusive quanto a sua 

guarda. 

16.13. Os serviços serão fornecidos pelo prazo de 12 (doze) meses ou até enquanto durar a quantidade licitada, o que vier 

primeiro. 

16.14. Sendo constatado o fornecimento de serviço de qualidade duvidosa e que não atendam aos critérios de aceitação da 

Administração Municipal, o ADJUDICATÁRIO, após notificação, providenciará a regularização da qualidade dos mesmos, 

promovendo a substituição necessária em até 48 (quarenta e oito) horas, sem qualquer ônus para a Administração Municipal. 

16.15. Caso haja atraso na realização dos serviços, o ADJUDICATÁRIO será notificado, devendo promover a devida 

regularização em até 48 (quarenta e oito) horas. 

 

17. DAS PENALIDADES: 

17.1. Caso o ADJUDICATÁRIO deixe de atender a solicitação/notificação da Prefeitura Municipal, no tocante à regularização 

da qualidade dos serviços, por uma vez, será advertido. Havendo reincidência, será advertido e lhe será imputado uma multa 

equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado. Havendo a terceira vez, sem que haja solução, a “Ata de Registro 

de Preços” será rescindida e o ADJUDICATÁRIO será considerado inidôneo no âmbito municipal pelo período de 02 (dois) 

anos. 

17.2. Por dia de atraso no tocante à regularização da execução dos serviços, ao ADJUDICATÁRIO será imputada uma multa 

de 1% (um por cento) do valor global adjudicado, ao dia, limitado a 10 (dez) dias. A partir desse prazo, permanecendo a falha 

sem justificativa cabível, haverá a rescisão a “Ata de Registro de Preços” e será imputada uma multa de 10% (dez por cento) 

do valor total adjudicado, sendo o ADJUDICATÁRIO considerado inidôneo no âmbito municipal pelo período de 02 (dois) anos. 

17.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for 

imposta ao ADJUDICATÁRIO, em função de penalidade ou inadimplência do mesmo.  

 

18. DO CRONOGRAMA FINANCEIRO: 

18.1. O pagamento pelo fornecimento dos serviços será em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante apresentação da 

Nota Fiscal e fatura devidamente atestadas pela Secretaria Municipal de Saúde, acompanhadas das certidões especificadas 

no item 9.1, sub-item “Regularidade Fiscal” deste Edital, sendo condição prévia para liquidação da despesa, salvo situações 

devidamente justificáveis. 

18.2.  O pagamento será realizado mensalmente, através de ordem bancária ou cheque nominal, após a realização do atesto 

da despesa pelo fiscal do contrato, que será estabelecido por portaria expedida pela Secretaria Municipal de Saúde, e 

posterior liquidação do processo de despesa, e que ainda, respeitando as regras da lista classificatória de exigibilidade de 

pagamentos imposta pelo artigo 5º da Lei Federal 8.666/93, e pela Resolução nº 032/2016 do TCE/RN. 
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19. DA VARIAÇÃO DOS PREÇOS: 

19.1. Considerando o prazo estabelecido no “sub-item 15.7” deste Edital, e, em atendimento aos preceitos legais, é vedado 

qualquer reajustamento de preços durante a validade da “Ata de Registro de Preços”, exceto nas hipóteses, devidamente 

comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 

19.2. Mesmo comprovada a ocorrência da situação acima prevista, a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, se julgar conveniente, 

poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 

 

20. DOS CUSTOS OPERACIONAIS: 

20.1. Já deverão estar inclusos nos preços dos serviços a serem fornecidos, os valores dos materiais, serviços, salários e 
encargos sociais, locação e utilização de equipamentos, impostos, taxas, seguros, transporte e qualquer outro que incida no 
fornecimento dos serviços objeto do presente instrumento. 
 

 
21. DO CONTRATO: 

21.1 – Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 

(cinco) dias, a partir da data da convocação para assinatura do contrato encaminhada à licitante vencedora do certame; 

21.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato” no prazo estabelecido no subitem anterior, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação ficando sujeito às penalidades previstas na Lei nº. 8.666/ 93 e alterações 

posteriores; 

21.3 – Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos, bem como os 

demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório; 

21.4 – O prazo de convocação a que se refere o subitem 8.1, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo, quando 

o convocado não assinar o “Termo de Contrato” no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, 

obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nº. 8.666/ 93 e suas alterações posteriores. 

21.5- A contratada estará obrigada a satisfazer os requisitos e exigências discriminadas na Minuta do contrato. 

 
22. DA RETIRADA DO EDITAL: 
22.1. Este Edital e os seus anexos serão retirados junto ao Pregoeiro Municipal ou qualquer Membro da Equipe de Apoio, na 
sede da Prefeitura Municipal de Monte Alegre/RN, mediante pagamento prévio no valor de R$ 10,00 (dez reais), através de 
depósito bancário à conta corrente de nº 114.571-1, agência 2318-3, do Banco do Brasil S/A, em nome da Prefeitura Municipal 
de Monte Alegre. 

 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

23.1. Na contagem dos prazos desse Edital, será excluído o dia de início e incluído o dia do vencimento, considerando como 

expediente normal na Prefeitura Municipal, o horário de 8:00 às 14:00 horas, de 2ª a 6ª feiras. 

23.2. Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pelo Pregoeiro, tudo em conformidade com as 

normas jurídicas e administrativas cabíveis. 
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23.3. Às questões relacionadas com o direito de petição, das Atas de Registro de Preços e das sanções administrativas, serão 

aplicadas as disposições das seções próprias da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

23.4. Concluídos os trabalhos, o Pregoeiro, após a adjudicação do resultado, encaminhará o processo devidamente instruído, 

para a apreciação do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, para expedição do ato homologatório.  

 

 

Raphael Tadeu Xavier de Abreu 

Pregoeiro Municipal 
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ANEXO I – PREGÃO PRESENCIAL Nº    029/2019-SRP 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. INTRODUÇÃO: 

1.1. Para atender as necessidades da saúde pública Municipal de Monte Alegre, administrada pela Secretaria Municipal de 
Saúde, elaboramos o presente Termo de Referência para que, através do procedimento legal pertinente, seja efetuada a 

Contratação de serviços complementares de saúde (plantões/especialidades e serviços especiais) junto ao 
Município de Monte Alegre/RN. 

 
1.1.1. Prestação de serviços por médicos nas áreas de: Enfermeiro, técnico em enfermagem, Dentista, Auxiliar de saúde 

bucal, Farmacêutico, Nutricionista, Terapeuta ocupacional, Fonoaudiólogo e Biomédico, em regime de plantão (12 ou 

24 horas), ou carga horária pré-estabelecida (20 ou 40 horas semanais), conforme quantitativos estabelecidos na 

tabela do Anexo I. 

1.1.2. O número poderá ser menor do que os quantitativos especificados, os quais serão o limite máximo, onde seus 

quantitativos mensais poderão variar conforme a demanda da Secretaria Municipal da Saúde. 

1.1.3. As horas para prestação de serviços nas Unidades de Saúde e no Pronto Atendimento Médico seguirão os horários 

destes serviços, conforme tabela contida no Anexo I. 

1.1.4. O serviço no plantão é prestado todos os dias da semana, incluindo, sábados, domingos e feriados, de forma 

ininterrupta, através do sistema de demanda livre, devendo o prestador se adequar a estas e demais normas do 

Pronto Atendimento Médico. 

1.1.5. As Unidades Básicas de Saúde funcionam de segunda a sexta-feira pelo turno da manhã e tarde, em dias úteis da 

semana. 

1.1.6. As horas a serem prestadas serão pré-definidas pela Secretaria, não podendo haver interrupção no serviço;  

1.1.7. A empresa deverá se responsabilizar pela fiscalização do cumprimento da quantidade de horas trabalhadas, mediante 

formulário próprio, e controle de frequência de cada profissional; 

1.1.8. Além da fiscalização da prestação do serviço pela contratada, a Secretaria Municipal da Saúde reserva-se o direito de 

igualmente fiscalizar a prestação dos serviços; 

1.1.9. Os equipamentos de segurança e proteção individual (EPIs, caso sejam necessários) e crachás de identificação de 

seus funcionários serão de uso obrigatório e responsabilidade da contratante; 

1.1.10. A execução dos trabalhos atenderá às normas, projetos, especificações e regulamentos explicitados neste Edital e às 

normas técnicas vigentes. A Contratada deverá ter controle total sobre os funcionários que exerçam atividades em 

condições especiais. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA: 
2.1. A presente solicitação tem como justificativa a demanda desses serviços, conforme relação constante no “item 8” deste 
Termo. 
 
2.2. A contratação de mão de obra terceirizada para prestação de serviços de saúde vem de encontro às necessidades do 

Município em absorver a crescente demanda por atendimento e procedimentos na área de saúde publica, tendo em vista a 

grande dificuldade na contratação de profissionais que venham a se enquadrar no perfil dos cargos solicitados. Sabendo-se 

que a universalização garantida pela Constituição Federal, implica no amparo ao cidadão desde a Atenção Primaria até a 

Média e Alta Complexidade, deve-se observar que não se tenham lacunas no fluxo de encaminhamentos, para que não 

ocorram agravos a saúde dos usuários destes serviços. Dessa forma a contratação de empresa que forneça de forma 
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terceirizada os profissionais citados abaixo, justifica-se pelo intuito de garantir os atendimentos necessários a população 

usuária dos  serviços de saúde publica do Município de Monte Alegre. 

2.3. Os serviços a serem contratados irão atender a demanda de consultas médicas especializadas, plantões médicos no 
Hospital Municipal Lavoisier Maia, e atendimentos básicos do Programa de Estratégia em Saúde da Família - ESF existentes 
no município. 
 
2.4. A referida contratação justifica – se pela necessidade de contratação de serviços complementares na área da saúde, para 

atendimento as demandas apresentadas, considerando  as dificuldades de contratação direta de profissionais para realização 

dos referidos atendimentos, haja vista o município não possuir profissionais médicos em seu quadro permanente de 

servidores. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO: 

A constituição federal estabelece que a saúde é direitos de todos e dever do estado, que fornece os serviços públicos de 

saúde por meio do sistema único de saúde, financiado pela união, estado, distrito federal e municípios. 

No entanto, a própria lei maior admitiu, com intuito de expandir os serviços públicos de saúde que as pessoas físicas ou 

jurídicas de direito privado participassem do sistema saúde de forma complementar, sempre observando as diretrizes deste, 

conforme dispositivos a seguir: 

“Art. 197. São de relevância publicas as ações e serviços de saúde, cabendo ao poder publico 

dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua 

execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou 

jurídica de direito privado.” (grifo nosso). 

(...) 

“Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa e privada. 

§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único 

de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito publico ou convênio, tendo 

preferência às entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos”. (grifo nosso). 

A lei Nº 8.080/90 que trata da organização dos serviços de saúde, ao dispor sobre a participação complementar da iniciativa 

privada, assim estabelece: 

“Art. 24. Quando a suas disponibilidades forme insuficientes para garantir a cobertura assistencial 

á população de uma determinada área, o sistema único de saúde (SUS) poderá recorrer aos 

serviços ofertados pela iniciativa privada. Paragrafo único. A participação complementar dos 

serviços privados será formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as 

normas de direito público” 

Assim a possibilidade da participação da iniciativa privada na prestação de serviços públicos de saúde em caráter exclusivo de 

complementaridade resta caracterizada, conforme regulamentação do ministério da saúde, quando a estrutura estatal se 

mostrar insuficiente para garantir a cobertura assistencial à população e não houver meios para a ampliação dos serviços 

públicos já oferecidos, nos termos do art. 2º da portaria MS nº 1.034/2010, in verbis: 
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“Art. 2º. Quando as disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à 

população de uma determinada área, o gestor estadual ou municipal poderá complementar a 

oferta com serviços privados de assistência à saúde, desde que: 

1 – comprovada a necessidade de complementação dos serviços públicos de saúde e, 

II – haja a impossibilidade de ampliação dos serviços públicos de saúde” 

 
 
4. DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS: 

4.1. A despesa poderá ser paga com recursos da Fonte ordinária (Recursos Próprios do Município), Fonte Royalties, Fonte 
Vinculada (Blocos da Saúde) ou da fonte de convênios (Transferência Voluntária) ou contratos de repasses, conforme 
vinculação da despesa por cada setor. 
 
 
5. DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
5.1. A realização dos serviços deverá obedecer aos seguintes parâmetros: 
a) Os serviços realizados deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes neste termo; 
b) Na execução do serviço, não será aceito serviços prestados por profissionais não habilitados, nem a utilização de materiais 
que tenham sido objeto de quaisquer processos de reciclagem e/ou recondicionamento e o material utilizado deverá obedecer 
a todas as normas de qualidade; 
 
 
6. DA EXECUÇÃO: 
5.1 – O contrato será executado de forma indireta sob o regime de execução por preço unitário e estimativa de quantitativos. A 

execução obedecerá ao que consta no edital e nos anexos e será acompanhado, pelo órgão promotor de licitação, nos termos 

dos art. 67 e 73 da lei federal Nº 8666/93. 

6.2 – Os serviços serão prestados no município de Monte Alegre de acordo com as exigências administrativas do setor 

competente. 

6.3 – O contratado e obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

6.4 – O contratado e responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

órgão interessado. 

6.5 – O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comercias resultantes da execução do 

contrato. 

 
7. DO ACOMPANHAMENTO: 
7.1. A Secretaria Municipal solicitante ficará responsável pela solicitação e controla dos serviços solicitados, onde, o ordenador 
de despesas, para fins de acompanhamento, aferição, expedição de diligências, atesto e liquidação do objeto contratado, 
designará, mediante portaria, o servidos que atuará como fiscal do contrato. 
 
 
8. DAS ESPECIFICAÇÕES E PREÇOS MÁXIMOS DE REFERÊNCIA DOS SERVIÇOS: 

8.1. As propostas deverão ser apresentadas conforme lotes, itens, especificações, quantidades e preços máximos de 

referência abaixo relacionados. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE  
AV. JUVENAL LAMARTINE, 33, Centro, Monte Alegre/RN CEP: 59182000 CNPJ: 08.365.900/0001-44  

 

CARGO ATRIBUIÇÃO REQUISITOS REFERENCIA QUANTIDADE VALOR UNITARIO 

ENFERMEIRO PSF Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar o processo e 
os serviços de assistência de enfermagem em conformidade 
com o SUS e Conselho Profissional de Enfermagem; planejar, 
organizar, coordenar e avaliar as atividades técnicas e 
auxiliares de enfermagem nas unidades assistenciais; elaborar, 
executar e participar dos eventos de capacitação da equipe de 
enfermagem; implementar ações para a promoção da saúde; 
participar da elaboração e execução de planos assistenciais de 
saúde do idoso, do adulto, do adolescente, da mulher e da 
criança nos âmbitos hospitalar e ambulatorial; prestar 
assistência direta aos pacientes de maior complexidade técnica, 
graves com risco de morte e/ou que exijam conhecimentos de 
base científica e capacidade de tomar decisões imediatas; 
participar e atuar nos programas de prevenção e controle 
sistemático de infecção hospitalar; realizar e participar da 
prevenção e controle sistemático de danos que possam ser 
causadas aos pacientes durante a assistência de enfermagem; 
participar de projetos de construção ou reforma de unidades 
assistenciais; e realizar demais atividades inerentes ao cargo.  
 

Curso Superior 
Completo em 
Enfermagem, 

reconhecido pelo MEC, 
inscrição no conselho 
competente e Certidão 

de Regularidade 
Profissional (conforme 

Art. 2º da Lei nº 
7.498/86).  

 

MÊS 10 R$ 4.410,00 

ENFERMEIRO PLANTÃO 12 
HORAS 

Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar o processo e 
os serviços de assistência de enfermagem em conformidade 
com o SUS e Conselho Profissional de Enfermagem; planejar, 
organizar, coordenar e avaliar as atividades técnicas e 
auxiliares de enfermagem nas unidades assistenciais; elaborar, 
executar e participar dos eventos de capacitação da equipe de 
enfermagem; implementar ações para a promoção da saúde; 
participar da elaboração e execução de planos assistenciais de 
saúde do idoso, do adulto, do adolescente, da mulher e da 
criança nos âmbitos hospitalar e ambulatorial; prestar 
assistência direta aos pacientes de maior complexidade técnica, 

Curso Superior 
Completo em 
Enfermagem, 

reconhecido pelo MEC, 
inscrição no conselho 
competente e Certidão 

de Regularidade 
Profissional (conforme 

Art. 2º da Lei nº 
7.498/86).  

 

PLANTÃO 60  R$ 340,00 
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graves com risco de morte e/ou que exijam conhecimentos de 
base científica e capacidade de tomar decisões imediatas; 
participar e atuar nos programas de prevenção e controle 
sistemático de infecção hospitalar; realizar e participar da 
prevenção e controle sistemático de danos que possam ser 
causadas aos pacientes durante a assistência de enfermagem; 
participar de projetos de construção ou reforma de unidades 
assistenciais; e realizar demais atividades inerentes ao cargo.  
 

ENFERMEIRO PLANTÃO 24 
HORAS 

Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar o processo e 
os serviços de assistência de enfermagem em conformidade 
com o SUS e Conselho Profissional de Enfermagem; planejar, 
organizar, coordenar e avaliar as atividades técnicas e 
auxiliares de enfermagem nas unidades assistenciais; elaborar, 
executar e participar dos eventos de capacitação da equipe de 
enfermagem; implementar ações para a promoção da saúde; 
participar da elaboração e execução de planos assistenciais de 
saúde do idoso, do adulto, do adolescente, da mulher e da 
criança nos âmbitos hospitalar e ambulatorial; prestar 
assistência direta aos pacientes de maior complexidade técnica, 
graves com risco de morte e/ou que exijam conhecimentos de 
base científica e capacidade de tomar decisões imediatas; 
participar e atuar nos programas de prevenção e controle 
sistemático de infecção hospitalar; realizar e participar da 
prevenção e controle sistemático de danos que possam ser 
causadas aos pacientes durante a assistência de enfermagem; 
participar de projetos de construção ou reforma de unidades 
assistenciais; e realizar demais atividades inerentes ao cargo.  
 

Curso Superior 
Completo em 
Enfermagem, 

reconhecido pelo MEC, 
inscrição no conselho 
competente e Certidão 

de Regularidade 
Profissional (conforme 

Art. 2º da Lei nº 
7.498/86).  

 

PLANTÃO 60 R$ 680,00 

TÉCNICO DE 
ENFERMAGEM 

Assistir ao Enfermeiro no planejamento, programação e 
orientação das atividades de enfermagem, na prestação de 
cuidados diretos de enfermagem em estado grave, na 

Ensino Médio 
Completo, acrescido do 

Curso Técnico em 

MÊS 33 1.900,00 
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prevenção e no controle sistemático da infecção hospitalar, na 
prevenção e controle de danos físicos que possam ser 
causados a pacientes durante a assistência de saúde; executar 
atividades de assistência de enfermagem na saúde do idoso, do 
adulto, da mulher, do adolescente, da criança e do recém-
nascido, excetuadas as privativas do Enfermeiro; prestar 
cuidados de enfermagem pré e pós operatórios; circular em sala 
de cirurgia e instrumentar; executar atividades de desinfecção e 
esterilização; organizar o ambiente de trabalho e dar 
continuidade aos plantões; trabalhar em conformidade às boas 
práticas, normas e procedimentos de biossegurança; realizar 
demais atividades inerentes ao emprego.  
 

Enfermagem, registro 
no conselho 

competente e Certidão 
de Regularidade 

Profissional (conforme 
Art. 2º da Lei nº 

7.498/86).  
 

DENTISTA Praticar todos os atos pertinentes à Odontologia decorrentes de 
conhecimentos adquiridos em curso regular ou em cursos de 
pós-graduação; prescrever e aplicar especialidades 
farmacêuticas de uso interno e externo, indicadas em 
Odontologia; atestar, no setor de sua atividade profissional, 
estados mórbidos e outros, inclusive para justificação de falta ao 
emprego; proceder à perícia odontolegal em foro civil, criminal, 
trabalhista e em sede administrativa; aplicar anestesia local e 
troncular; empregar a analgesia e a hipnose, desde que 
comprovadamente habilitado, quando constituírem meios 
eficazes para o tratamento; manter, anexo ao consultório, 
laboratório de prótese, aparelhagem e instalação adequadas 
para pesquisas e análises clínicas, relacionadas com os casos 
específicos de sua especialidade, bem como aparelhos de 
Raios X, para diagnóstico, e aparelhagem de fisioterapia; 
prescrever e aplicar medicação de urgência no caso de 
acidentes graves que comprometam a vida e a saúde do 
paciente e utilizar, no exercício da função de perito-
odontológico, em casos de necropsia, as vias de acesso do 

Curso Superior em 
Odontologia, 

reconhecido pelo MEC, 
e registro no conselho 

competente  
 

MÊS 10 R$ 4.240,00 
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pescoço e da cabeça; orientar e encaminhar para tratamento 
especializado; administrar local e condições de trabalho 
adotando medidas de precaução universal de biossegurança; 
assessorar atividades de ensino, pesquisa e extensão; utilizar 
re-recursos de informática; executar outras tarefas de mesma 
natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente 
organizacional  
 

AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL Atuar sob a supervisão do cirurgião-dentista ou do técnico em 
saúde bucal: organizar e executar atividades de higiene bucal; 
processar filme radiográfico; preparar o paciente para o 
atendimento; auxiliar e instrumentar os profissionais nas 
intervenções clínicas, inclusive em ambientes hospitalares; 
manipular materiais de uso odontológico; selecionar moldeiras; 
preparar modelos em gesso; registrar dados e participar da 
análise das informações relacionadas ao controle administrativo 
em saúde bucal; executar limpeza, assepsia, desinfecção e 
esterilização do instrumental, equipamentos odontológicos e do 
ambiente de trabalho; realizar o acolhimento do paciente nos 
serviços de saúde bucal; aplicar medidas de biossegurança no 
armazenamento, transporte, manuseio e descarte de produtos e 
resíduos odontológicos; desenvolver ações de promoção da 
saúde e prevenção de riscos ambientais e sanitários; realizar 
em equipe levantamento de necessidades em saúde bucal  
 

Ensino Médio 
Completo, acrescido do 

Curso em Auxiliar de 
Saúde Bucal ou 

Atendente de 
Consultório Dentário e 
registro no conselho 

competente.  
 

MÊS 10 R$ 1.890,00 

FARMACEUTICO Prestar cuidados à saúde em todos os níveis de atenção dos 
serviços públicos exercendo suas atividades com autonomia, 
baseado em princípios e valores bioéticos e profissionais, por 
meio de processos de trabalho, com padrões estabelecidos e 
modelos de gestão da prática; planejar, coordenar, executar, 
acompanhar e avaliar as ações de todo o ciclo logístico da 
assistência farmacêutica voltados a uma assistência de 

Curso Superior 
Completo em 

Farmácia, reconhecido 
pelo MEC, e registro no 
conselho competente  

 

MÊS 02 R$ 2.720,00 
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qualidade; articular a integração com os serviços profissionais 
de saúde, áreas interfaces, coordenação dos programas, 
elaborar normas e procedimentos técnicos e administrativos, 
criar instrumentos de controle e avaliação e participar de 
processos licitatórios nesta área; organizar e estruturar o 
serviço de Assistência Farmacêutica de atenção básica e 
especializada na saúde; desenvolver sistema de informação e 
comunicação; capacitar recursos humanos; participar de 
comissões técnicas; promover o uso racional de medicamentos; 
desenvolver ações educativas para prescritores, usuários de 
medicamentos, gestores e profissionais da saúde; estudos e 
pesquisa em serviço; elaborar material técnico, informativo e 
educativo; prestar cooperação técnica e assegurar qualidade de 
produtos, processos e resultados; participar do planejamento e 
da avaliação da farmacoterapia; prescrever, conforme 
legislação específica, no âmbito de sua competência 
profissional; analisar a prescrição de medicamentos quanto aos 
aspectos legais e técnicos; participar e promover discussões de 
casos clínicos de forma integrada com os demais membros da 
equipe de saúde; prover a consulta farmacêutica em consultório 
farmacêutico ou em outro ambiente adequado, que garanta a 
privacidade do atendimento; fazer a anamnese farmacêutica, 
bem como verificar sinais e sintomas, com o propósito de prover 
cuidado ao paciente; acessar e conhecer as informações 
constantes no prontuário do paciente; organizar, interpretar e, 
se necessário, resumir os dados do paciente, a fim de proceder 
à avaliação farmacêutica; solicitar exames laboratoriais, no 
âmbito de sua competência profissional, com a finalidade de 
monitorar os resultados da farmacoterapia; avaliar resultados de 
exames clínico-laboratoriais do paciente, como instrumento para 
individualização da farmacoterapia; monitorar níveis 
terapêuticos de medicamentos, por meio de dados de 
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farmacocinética clínica; determinar parâmetros bioquímicos e 
fisiológicos do paciente, para fins de acompanhamento da 
farmacoterapia e rastreamento em saúde e realizar e registrar 
as intervenções farmacêuticas junto ao paciente, família, 
cuidadores e sociedade  
 

NUTRICIONISTA Planejar, organizar, dirigir, supervisionar e avaliar os serviços de 
alimentação e nutrição. Elaborar cardápios, adequando-os ao 
perfil epidemiológico e às necessidades da clientela atendida, 
respeitando os hábitos alimentares. Supervisionar as atividades 
de pré-preparo, preparo, distribuição e transporte de refeições, 
coordenando o desenvolvimento de receituários e respectivas 
fichas técnicas, avaliando periodicamente as preparações 
culinárias. Elaborar e implantar o Manual de Boas Práticas e os 
procedimentos operacionais padronizados (POP), em 
conformidade com a legislação vigente, de forma a garantir a 
qualidade dos alimentos. Planejar, coordenar, supervisionar 
e/ou executar programas de treinamento, atualização e 
aperfeiçoamento. Prestar assistência dietética a indivíduos, em 
nível hospitalar, ambulatorial e domiciliar, visando à promoção, 
manutenção e recuperação da saúde; elaborar o diagnóstico 
nutricional, com base nos dados clínicos, bioquímicos, 
antropométricos e dietéticos, bem como elaborar a prescrição 
dietética, com base nas diretrizes do diagnóstico nutricional e 
orientar e supervisionar a distribuição e administração de dietas. 
Estabelecer e coordenar a elaboração e a execução de 
protocolos técnicos de procedimentos relativos ao tratamento 
dietético. Realizar assistência e educação nutricional a 
coletividades ou indivíduos sadios ou enfermos através de 
ações, programas, pesquisas e eventos, direta ou indiretamente 
relacionados à alimentação e nutrição, visando à prevenção de 
doenças, promoção, manutenção e recuperação da saúde. 

Curso Superior em 
Nutrição, reconhecido 

pelo MEC, e registro no 
conselho competente  

 

MÊS 04 R$ 3.180,00 
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Coletar, consolidar, analisar e avaliar dados de Vigilância 
Alimentar e Nutricional, propondo ações de resolutividade, para 
situações de risco nutricional. Identificar grupos populacionais 
de risco nutricional para doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT), visando ao planejamento de ações específicas; 
planejar e executar ações de educação alimentar e nutricional, 
de acordo com diagnóstico da situação nutricional identificado. 
Promover, junto com a equipe de planejamento, a implantação, 
implementação e o acompanhamento das ações de Segurança 
Alimentar e Nutricional.  
 

TERAPEUTA OCUPACIONAL Coordenar e executar programas, projetos e serviços do 
terapeuta ocupacional desenvolvidos pela SMS, em 
conformidade com o SUS e Conselho Profissional de Terapia 
Ocupacional, visando a promoção da melhoria da qualidade de 
vida da população; propiciar a plena atenção prestada aos 
usuários, integrando a equipe multiprofissional de saúde; 
realizar intervenções e tratamento de usuários utilizando 
procedimentos específicos de terapia ocupacional; avaliar 
funções e atividades; analisar condições dos usuários; realizar 
diagnósticos; atuar na orientação de pacientes e familiares; 
desenvolver, ainda, programas de prevenção, promoção de 
saúde e qualidade de vida; avaliar o usuário quanto as suas 
capacidades e deficiências; selecionar atividades específicas 
para atingir os objetivos produtos a partir da avaliação; facilitar e 
estimular a participação e colaboração do usuário no processo 
de habilitação e reabilitação; avaliação dos efeitos da terapia, 
estimar e medir mudanças e evolução; planejar trabalhos 
individuais ou em pequenos grupos, estabelecendo as tarefas 
de acordo com as prescrições médicas; redefinir os objetivos, 
reformular programas e orientar adequadamente o paciente e 
familiar baseando-se nas avaliações; poder conduzir programas 

Curso Superior 
Completo em Terapia 

Ocupacional, 
reconhecido pelo MEC 
e registro no conselho 

competente.  
 

MÊS 01 R$ 3.180,00 
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recreativos; executar outras tarefas de mesma natureza ou nível 
de complexidade associado à sua especialidade  
 

FONOAUDIOLOGO Atender pacientes para prevenção, habilitação e reabilitação, 
utilizando protocolos e procedimentos específicos de 
fonoaudiologia; tratar de pacientes; efetuar avaliação e 
diagnóstico fonoaudiólogo; orientar pacientes e familiares; 
desenvolver programas de prevenção, promoção da saúde e 
qualidade de vida; avaliar as deficiências do paciente, 
realizando exames fonéticos da linguagem e audiometria; 
encaminhar o paciente ao especialista, orientando este e 
fornecendo-lhe indicações para solicitar parecer; programar, 
desenvolver e supervisionar o treinamento de voz, fala e 
linguagem; orientar e fazer demonstração de respiração 
funcional, impostação de voz e treinamento; opinar quanto às 
possibilidades fonatórias e adutivas do indivíduo; participar de 
equipes multiprofissionais para identificação de distúrbio de 
linguagem e suas formas de expressão e audição; emitir 
parecer de sua especialidade; executar outras tarefas de 
mesma natureza ou nível de complexidade associado à sua 
especialidade ou ambiente.  
 

Curso Superior de 
Fonoaudiologia, 

reconhecido pelo MEC, 
e registro no conselho 

competente  
 

MÊS 01 R$ 3.180,00 

BIOMEDICO Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar os processos 
de trabalho da biomedicina, atuar nas áreas de saúde pública, 
acupuntura, sanitarista e perfusão cutânea. Executar e 
interpretar os resultados de análises com eficácia e eficiência 
para diagnosticar doenças e análises gramatológicas para 
verificar contaminações em alimentos e afins 
 

Curso Superior 
Completo em 
Biomedicina, 

reconhecido pelo MEC, 
e registro profissional 

no conselho 
competente.  

 

MÊS 01 R$ 3.680,00 
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ANEXO I – PREGÃO PRESENCIAL Nº    029/2019-SRP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Aos ____ (____________) dias do mês de __________ de ______, na sede da Prefeitura Municipal, onde presentes se 

encontram a Sra. Maria Emília Pereira Pinheiro Fonseca, brasileira, casada, Farmacêutica, inscrita no CPF (MF) sob o nº 

010.531.564-80, com RG nº 1.967929 – SSP/RN, residente e domiciliado no município de Natal RN, Secretária Municipal de 

Saúde e legítimo representante do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTE ALEGRE, doravante denominada 

ADMINISTRAÇÃO, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 12.595.986/0001-98, com sede à Avenida João de Paiva S/N, Centro, 

Monte Alegre/RN; e o(a) Sr(a)________________________________________, legítimo(a) representante da empresa 

__________________________, doravante denominada ADJUDICATÁRIO, os quais, pela presente “Ata de Registro de 

Preços”, resolvem registrar preços para eventuais aquisições, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

combinações; Lei Federal nº 10.520/02; e demais preceitos legais pertinentes, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO: 

O objeto desta Ata é o Registro de Preços para Contratação de serviços de mão de obra terceirizada na área de Saúde junto 

ao Município de Monte Alegre/RN, em conformidade com as especificações contidas na Licitação – PREGÃO PRESENCIAL 

Nº  029/2019-SRP, bem como na Proposta de Preços apresentada pelo ADJUDICATÁRIO, a qual passa a ser parte integrante 

deste instrumento. 

 

CLÁUSULA 2ª – DOS SERVIÇOS E PREÇOS REGISTRADOS: 

Os serviços e preços ora registrados são os constantes no(s) Lote(s) __________ na Proposta de Preços apresentada pelo 

ADJUDICATÁRIO na Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2019-SRP, a qual é parte integrante da presente Ata.  

 

CLÁUSULA 3ª – DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS: 

As despesas poderão ser pagas com recursos da Fonte ordinária (Recursos Próprios do Município), Fonte Vinculada (Blocos 
da Saúde) ou da fonte de convênios (Transferência Voluntária), conforme vinculação da despesa por cada setor. 
 

CLÁUSULA 4ª – DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

A despesa correrá por conta do elemento orçamentário “3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - PJ”, existente no 

orçamento vigente. 
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CLÁUSULA 5ª – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

a) Os serviços deverão ser atendidos em até 08 (oito) dias corridos após o recebimento da ordem de serviços; 

b) Os serviços serão entregues de forma parcelada, cujas quantidades serão solicitadas conforme as ordens de serviços a 

serem emitidas de acordo com a demanda do serviço de saúde pública municipal de Monte Alegre; 

c) Os serviços solicitados deverão ser realizados na sede da empresa CONTRATADA ou da CONTRATANTE conforme 

acordado entre as partes. 

d) Os serviços ofertados deverão estar em estrita conformidade com as exigências definidas pela ANVISA, conforme o caso; 

e) Os serviços ainda não realizados não gerarão obrigação de pagamento, inclusive quanto a sua guarda; 

f) Os serviços serão fornecidos pelo prazo de 12 (doze) meses ou até enquanto durar o estoque, o que vier primeiro; 

g) Sendo constatado o fornecimento de serviço de qualidade duvidosa e que não atendam aos critérios de aceitação da 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, após notificação, deverá ser providenciada a regularização da qualidade dos mesmos, 

promovendo-se a substituição necessária em até 48 (quarenta e oito) horas, sem qualquer ônus para a ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL; e 

h) Caso haja atraso na execução dos serviços, será emitida notificação, devendo-se ser promovida a devida regularização em 

até 48 (quarenta e oito) horas. 

 

CLÁUSULA 6ª – DO CRONOGRAMA FINANCEIRO: 

O pagamento pelo fornecimento dos serviços será em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante apresentação da Nota 

Fiscal e fatura devidamente atestadas pela Secretaria Municipal solicitante, acompanhadas das certidões especificadas no 

item 9.1, sub-item “Regularidade Fiscal” do Edital da Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº0 029/2019-SRP, todas com 

validade vigente na data de emissão da respectiva Nota, bem como na data de efetivação do pagamento. 

 

CLÁUSULA 7ª – DO PROCESSO LICITATÓRIO: 

As despesas provenientes desta Ata foram autorizadas através da Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2019-SRP, 

homologada em _____ de __________________ de 2019. 

 

CLÁUSULA 8ª – DA VALIDADE: 

a) A validade desta “Ata de Registro de Preços” será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura; e 

b) Durante o período de validade a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá adquirir os serviços ora registrados mediante outra 

licitação, se assim julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer espécie ao ADJUDICATARIO, ou 

cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto. 
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CLÁUSULA 9 – DA VARIAÇÃO DOS PREÇOS: 

a) Considerando o prazo estabelecido na Cláusula 8ª da presente Ata, e, em atendimento aos preceitos legais, é vedado 

qualquer reajustamento de preços durante a validade desta Ata, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de 

ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93; e 

b) Mesmo comprovada a ocorrência da situação acima prevista, a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, se julgar conveniente, 

poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 

CLÁUSULA 10 – DAS OBRIGAÇÕES: 

Da ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL: 

a) Efetuar os pagamentos de acordo com o item “DO CRONOGRAMA FINANCEIRO”, existente neste instrumento; 

b) Atestar a qualidade e regularidade do serviço perante a Proposta de Preços apresentada na Licitação – PREGÃO 

PRESENCIAL Nº0 029/2019-SRP; 

c) Proceder à notificação necessária, caso seja constatada prestação de serviço de qualidade duvidosa e que não atendam 

aos critérios de aceitabilidade, para providências de substituição em até 48 (quarenta e oito) horas; e 

d) Proceder à notificação necessária, caso haja distorção do serviço executado a ser entregue com o licitado, bem como se 

houver atraso na execução do mesmo. 

 

Do ADJUDICATÁRIO: 

a) Fornecer serviço de qualidade e de acordo com as especificações contidas na sua proposta de preços apresentada na 

Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº0 029/2019-SRP; 

b) Fornecer os serviços dentro do prazo determinado para fornecimento; 

c) Atender as possíveis notificações pelas razões a serem apresentadas; e 

 

CLÁUSULA 11 – DAS PENALIDADES: 

a) Caso o ADJUDICATÁRIO deixe de atender a solicitação/notificação da Prefeitura Municipal, no tocante à regularização da 

qualidade dos serviços, por uma vez, será advertido; 

b) Havendo reincidência, será advertido e lhe será imputada uma multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total 

adjudicado; 

c) Havendo a terceira vez, sem que haja solução, a presente “Ata de Registro de Preços” será rescindida e o 

ADJUDICATÁRIO será considerado inidôneo no âmbito municipal pelo período de 02 (dois) anos; 

d) Por dia de atraso no tocante à regularização da execução dos serviços, ao ADJUDICATÁRIO será imputada uma multa de 

1% (um por cento) do valor global adjudicado, ao dia, limitado a 10 (dez) dias. A partir desse prazo, permanecendo a falha 
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sem justificativa cabível, haverá a rescisão “Ata de Registro de Preços” e será imputada uma multa de 10% (dez por cento) do 

valor total adjudicado, sendo o ADJUDICATÁRIO considerado inidôneo no âmbito municipal pelo período de 02 (dois) anos; e 

e) Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta 

ao ADJUDICATÁRIO, em função de penalidade ou inadimplência do mesmo. 

 

CLÁUSULA 12 – DOS CUSTOS OPERACIONAIS: 

Já deverão estar inclusos nos preços dos serviços a serem fornecidos, os valores dos materiais, serviços, salários e encargos 
sociais, locação e utilização de equipamentos, impostos, taxas, seguros, transporte e qualquer outro que incida no 
fornecimento dos serviços objeto do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA 13 – DA RESCISÃO: 

a) Fica reconhecido o direito da ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL de rescindir unilateralmente o presente instrumento, no caso 

de inexecução total ou parcial das obrigações aqui pactuadas, com base no Art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93; 

b) Poderá ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, a qualquer tempo, 

mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias ao ADJUDICATÁRIO, por motivo de interesse público e demais hipóteses 

previstas nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, ou ainda judicialmente, nos termos da legislação 

pertinente; e 

c) Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer natureza. 

CLÁUSULA 14 – DO FORO: 

Fica eleito o Foro da Comarca de Monte Alegre/RN, para dirimir, administrativa e judicialmente, quaisquer dúvidas oriundas do 

presente instrumento. 

E por estarem justos e combinados, mandou-se lavrar a presente Ata, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surta 

os efeitos jurídicos e legais. 

 

Monte Alegre/RN, em ______ de _________________ de 2019. 

 

 

Maria Emília Pereira Pinheiro Fonseca 

Secretária Municipal de Saúde -  

________________________________ 

Empresa __________________ 
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ANEXO III – PREGÃO PRESENCIAL Nº  029/2019-SRP 

MODELO DA DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DO CUMPRIMENTO 

DE TODOS OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DO EDITAL 

 

À 

Prefeitura Municipal de Monte Alegre 

Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº  029/2019-SRP. 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Declaramos para os devidos fins que temos total ciência de que devemos cumprir com todos os requisitos de 

“habilitação” constantes no Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº   029/2019-SRP. 

 

 

Em, ____ de ______________ de 2019. 

 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

Nota: A presente Declaração deverá ser editada em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO IV – PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2019-SRP 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE QUE O LICITANTE 

SE ENQUADRA NA CATEGORIA DE ME/EPP 

 

À 

Prefeitura Municipal de Monte Alegre 

Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº  029/2019-SRP. 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

Declaramos para os devidos fins que nos enquadramos na categoria de ME/EPP, de maneira que 

pretendemos nos beneficiar do direito de preferência, conforme preceitua a Lei Complementar nº 123/06. 

 

 

Em, ____ de ______________ de 2019 

 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

 

 

 

Nota: A presente Declaração deverá ser editada em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO V – PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2019-SRP 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MÃO DE OBRA INFANTIL 

À 

Prefeitura Municipal de Monte Alegre 

Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2019-SRP. 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

___________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _______________________, portador(a) da 

cédula de identidade nº ________________________ e do CPF/MF nº ______________________, DECLARA, para fins do 

disposto no inciso V, do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, combinado com o art. 7º, inciso XXXIII da 

Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (____). 

 

OBS: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

Em, ____ de ______________ de 2019. 

 

_________________________________________________ 

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

 

 

Nota: A presente Declaração deverá ser editada em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO VI - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXXX.XX.XX.XXX 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

MONTE ALEGRE ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

SAÚDE COM A EMPRESA ______________________ 

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARAM. 

 

O Município de MONTE ALEGRE, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria de Saúde, em sua sede com 

sede à Avenida João de Paiva S/N, Centro, Monte Alegre/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.595.986/0001-98, neste ato 

representado pela Secretária de Saúde, Sra. Maria Emília Pereira Pinheiro Fonseca, brasileira, casada, Farmacêutica, inscrita 

no CPF (MF) sob o nº 010.531.564-80, com RG nº 1.967929 – SSP/RN, residente e domiciliado no município de Natal RN, 

doravante denominado de CONTRATANTE, no final assinado, e do outro lado, a Empresa ____________________, com sede 

na cidade de ____________, Estado do __________ à Rua/Av ____________, nº ___ - Bairro __________, inscrita no 

CNPJ/MF nº ______________, representada pelo Sr(a). _____________________, inscrito(a) no CPF/MF n.º 

_________________, no final assinada, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Pregão Presencial n.º 

2015.05.07.001,  em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores e Lei Complementar 123/06, sujeitando-se os Contratantes às suas normas e às cláusulas e condições 

a seguir pactuadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 – Processo de Licitação, na modalidade Pregão do tipo Presencial sob o nº 12/2019, em conformidade com as Leis 

Federais nº 10.520/2002; nº 8.666/93 e Lei Complementar nº 123/06. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 – Constitui objeto do presente contrato a REGISTRO DE PREÇOS na modalidade pregão presencial para Contratação de 

serviços de mão de obra terceirizada na área de Saúde junto ao Município de Monte Alegre/RN, conforme especificações 

contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante dos anexos do Edital. 

 

CLAÚSULA TERCEIRA – DO VALOR, DO REAJUSTE DO PAGAMENTO E DA ENTREGA. 

3.1 – O valor do presente contrato é de R$ ____________ (_______________), a ser pago de acordo com as notas fiscais 

devidamente atestadas pelo servidor competente, acompanhadas das Certidões Negativas para com as Fazendas Federal, 

Municipal do domicílio do Licitante e pelo INSS, pela Caixa Econômica Federal (CRF) e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas emitida pelo TST todas atualizadas, observadas as condições da proposta adjudicada. 

3.2 – O valor do presente contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da contratação, hipótese 

na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
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3.3 – O CONTRATANTE efetuará o pagamento em até 10 (dez) dias úteis, proporcionalmente ao volume de cada entrega 

realizada, após o encaminhamento da documentação mencionada no item 3.1, observadas as disposições editalícias. 

3.3.1 – Por ocasião da entrega do objeto o contratado deverá apresentar recibo e a respectiva nota fiscal. Tais documentos 

deverão ser emitidos em favor da Prefeitura Municipal de MONTE ALEGRE. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

4.1 – O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura por 05 (cinco) meses, podendo ter a 

sua duração prorrogada conforme a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA ORIGEM DOS RECURSOS 

5.1 - As despesas poderão ser pagas com recursos da Fonte ordinária (Recursos Próprios do Município), Fonte Vinculada 
(Blocos da Saúde) ou da fonte de convênios (Transferência Voluntária), conforme vinculação da despesa por cada setor. 
 
5.2. - A despesa correrá por conta do elemento orçamentário “3.3.90.39 – Outros Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica”, 
existente no orçamento vigente; 
 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

6.1 – As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da Lei Federal 

nº 8.666/93 e da Lei Federal nº 10.520/02. 

6.2 – A CONTRATADA obriga-se a: 

- Constituem obrigações da Contratada:  

a) Fornecer os serviços na forma ajustada;  

b) Atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente 

Contrato;  

c) Manter durante toda a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

d) Entregar os documentos e prestar as informações solicitadas pela Administração Municipal. 

6.3 – O CONTRATANTE obriga-se a: 

6.3.1 – proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do 

Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

6.3.2 – fiscalizar e verificar se o objeto está atendendo satisfatoriamente a necessidade pública para a qual foi requerido; 

6.3.3 – comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto licitado, diligenciando nos casos que 

exigem providências corretivas; 
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6.3.4 – Providenciar os pagamentos à CONTRATADA mediante apresentação de Nota Fiscal, acompanhados das Certidões 

Negativas para com as Fazendas Federal, Municipal; Previdência Social (INSS); e FGTS (Certificado de Regularidade do 

FGTS – CRF), para liquidação e pagamento da despesa pela Prefeitura Municipal de Monte Alegre 

6.3.5- Dar à Contratada as condições e informações necessárias ao regular fornecimento dos serviços objeto do Contrato.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

7.1 – Na hipótese de descumprimento por parte da CONTRATADA, de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, 

ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 

8.666/93, as seguintes penas: 

7.1.1 – Se a CONTRATADA deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de MONTE 

ALEGRE e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de MONTE ALEGRE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 

I – multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 

a) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

b) não manter a proposta ou lance; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo. 

II – multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação do serviço, até o limite de 10% (dez por 

cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato. 

III – multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias na 

prestação do serviço licitado. 

IV – Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato, às 

atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante 

de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não 

abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e 

Lei Federal nº 10.520/02, as seguintes penas: 

a) advertência; 

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado. 

 

7.2 – Após o devido processo administrativo, conforme disposto no edital, as multas pecuniárias previstas neste Instrumento 

serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da CONTRATADA ou cobradas judicialmente, na 

inexistência deste. 
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7.3 – As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, alterada e 

consolidada e no instrumento convocatório. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

8.1 – A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, as previstas 

em lei e no edital. 

8.2 – Além de aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independentemente de 

notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito de reclamar indenizações relativas às despesas 

decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas 

hipóteses previstas na legislação, na forma dos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1 – A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2 – O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta da licitante. 

9.3 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei Federal 

nº 8.666/93. 

9.4 – O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com as devidas 

justificativas, nos casos previstos em lei. 

9.5 – A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao 

CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização 

e o uso dos serviços pela Administração. 

9.6 – Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento licitatório e 

a proposta adjudicada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 

10.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Monte alegre para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente contrato, 

que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acordados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias, para que possa produzir os 

efeitos legais e jurídicos.   
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Monte Alegre - RN, ___ de ____________ de 2019. 

 

 

 

 

Maria Emília Pereira Pinheiro Fonseca 

Secretária Municipal de Saúde - Contratante 

________________________________ 

Empresa Contratada: __________________ 
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ANEXO VII – PREGÃO PRESENCIAL  Nº 029/2019 

 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA 

 

DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA 

 

Declaramos para os devidos fins, que a empresa _____________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

______________________, não possui qualquer impedimento junto à Prefeitura Municipal de Monte Alegre, nem tampouco 

sofreu qualquer tipo de sanção administrativa no tocante à aquisições, tendo cumprido fielmente com todas as obrigações 

assumidas, estando apta a participar da Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2019. 

 

Validade: 30 (dias). 

 

 

Monte Alegre/RN, ____ de ______________ de 2019. 

 

 

 

_________________________________________________ 

Secretaria Municipal de Administração 

 

 

 

Obs: A declaração só terá validade se for assinada por servidor vinculado a secretaria de administração. 
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ANEXO VIII – Pregão Presencial Nº 029/2019-SRP  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE OS SERVIÇOS SOLICITADOS 

SERÃO ENTREGUES NO MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE/RN 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2019-SRP. 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Declaramos para os devidos fins que nos comprometemos a entregar os serviços da Licitação – Pregão 

Presencial Nº 029/2019-SRP no município de Monte Alegre/RN, na sede do órgão solicitante, em horário conforme seja 

solicitado, no prazo determinado no Edital do evidenciado certame e de acordo com a emissão das ordens de serviços. 

 

 

Em, ____ de ______________ de 2019. 

 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

Nota: A presente Declaração deverá ser editada em papel timbrado da empresa licitante. 


